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Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas.

5 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria de Fátima
Cerveira da Cunha Lopes Furtado. — O Oficial de Justiça, Emanuel
Teixeira.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso n.º 2537/2006 — AP

A Dr.ª Maria Deolinda G. G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no pro-
cesso abreviado, n.º 1822/05.1TABRG, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Wellington Barros dos Santos, filho de Sebastião Alves
dos Santos e de Doraci Barros dos Santos, natural de Brasil, de nacio-
nalidade brasileira, nascido em 24 de Abril de 1979, casado, titular do
passaporte n.º Ck 561344, com domicílio na Rua Padre António Vieira,
91, 5.º, direito, frente, Braga, 4710 Braga, por se encontrar acusado
da prática de um crime de desobediência, previsto e punido pelo arti-
go 348.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, praticado em 29 de Se-
tembro de 2005, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Maio
de 2006, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do
arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
a suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas.

23 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda G. G.
Dionísio. — O Oficial de Justiça, Romão Araújo.

Aviso n.º 2538/2006 — AP

A Dr.ª Maria Deolinda G. G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 442/03.0PBBRG, pendente neste
Tribunal contra o arguido Volodymyr Pyskun, de nacionalidade
ucraniana, nascido em 6 de Julho de 1963, casado, motorista de auto-
móveis ligeiros, mercadorias, titular do passaporte n.º KC128062, com
domicílio na Rua Conselheiro Lobato, 173, 2.º, esquerdo, 4700 Braga,
por se encontrar acusado da prática de um crime de furto simples,
previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Penal, praticado em
13 de Fevereiro de 2003, por despacho de 29 de Maio de 2006, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por ter sido detido.

29 de Maio de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda G. G.
Dionísio. — A Oficial de Justiça, Alzira Ribeiro.

Aviso n.º 2539/2006 — AP

A Dr.ª Maria Deolinda G. G. Dionísio, juíza de direito do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 3789/00.3TDLSB (ex. processo
778/01), pendente neste Tribunal contra o arguido Luís Fernando Car-
neiro da Silva, filho de Francisco da Silva e de Ana Alberta Grosso
Carneiro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 27 de Setembro
de 1957, titular do bilhete de identidade n.º 3602904 e da licença de
condução n.º Br-102267-5, com domicílio na Praça João XXIII, 198,
3.º, direito, 4990 Póvoa de Varzim, por se encontrar acusado da prá-
tica de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e pu-
nido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de
28 de Dezembro (com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro), por despacho de 2 de Junho de 2006,

proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

5 de Junho de 2006. — A Juíza de Direito, Maria Deolinda G. G.
Dionísio. — A Oficial de Justiça, Carolina R. P. C. Macedo.

4.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso n.º 2540/2006 — AP

O Dr. Emídio José Magalhães Sant’Ana da Rocha Peixoto, juiz de
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz
saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 1992/02.0PBBRG,
pendente neste Tribunal contra o arguido João Luís Gonzaga dos San-
tos, filho de Luís Gonzaga dos Santos e de Conceição Lourenço, na-
tural de Angola, nascido em 25 de Dezembro de 1977, com domicílio
na Rua Cónego Rafael Alvarez Costa, 78, 7.º, direito, Braga, 4700
Braga, o qual foi por sentença de 26 de Outubro de 2004, condenado
na pena de 400 dias de multa à taxa diária de 2 euros, o que perfaz o
montante global de 800 euros, transitada em julgado em 10 de No-
vembro de 2004, pela prática de um crime de falsificação de do-
cumento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.º 1, alínea c), e n.º 3,
do Código Penal, praticado em 2000, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 25 de Maio de 2006, nos termos dos artigos 335.º, 337.º e
476.º, todos do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto preventivo das contas ban-
cárias existentes nas instituições bancárias de que o arguido seja titu-
lar, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diplo-
ma legal.

29 de Maio de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Magalhães
Sant’Ana da Rocha Peixoto. — A Oficial de Justiça, Maria Manuela
C. Matos Silva.

Aviso n.º 2541/2006 — AP

O Dr. Emídio José Magalhães Sant’Ana da Rocha Peixoto, juiz de
direito do 4.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Braga, faz
saber que, neste Tribunal, correm uns autos de processo comum (tri-
bunal singular), n.º 556/95.8TBBRG-A, ex. processo n.º 153/98, se-
parados por força do disposto nos artigos 335.º, n.º 4, e 30.º, n.º 1,
alínea d), ambos do Código de Processo Penal, do processo comum
(tribunal singular), onde foi declarado contumaz desde 5 de Maio
de 2006, o arguido Joaquim Ferreira Morgado, com domicílio na Rua
Fialho de Almeida, 70, 4.º, direito, 4700 Braga, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 10 de Março de 1995, por despa-
cho de 19 de Maio de 2006, proferido nos presentes autos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por pres-
tar termo de identidade e residência.

2 de Junho de 2006. — O Juiz de Direito, Emídio José Magalhães
Sant’Ana da Rocha Peixoto. — A Oficial de Justiça, Maria Virgínia
R. Oliveira.

VARA COM COMPETÊNCIA MISTA DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE BRAGA

Aviso n.º 2542/2006 — AP

A Dr.ª Maria dos Prazeres Rodrigues Silva, juíza de direito da Vara
com Competência Mista do Tribunal da Comarca de Braga, faz saber
que, no processo comum (tribunal colectivo), n.º 958/01.2TABRG,
pendente neste Tribunal contra o arguido Dinis Gandon Nazareth
Fernandes, filho de Eurico Nazareth Fernandes e de Huguette Marie


